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delegação brasileira 
que participou da reu-
nião do Grupo de Carta-
gena regressou ontem de 
Motevidéu destacando a 
nnecessidade de união 

dos devedores, mais que a de nego-
Obieões em separado com os credo-
res. Com  isso, o governo oficializou 
a mudança de tom no tratamento 
da dívida externa. 

"A reunião de Montevidéu defi-
niu,,pela primeira vez, um objetivo 
concreto para que todos os países 
negociem suas dívidas na mesma 
direção", avaliou ao final da tarde 
de ontem o chanceler Olavo Setú-
bal. O Grupo de Cartagena foi cria-
do há um ano e meio, na Colômbia, 
Sob a expectativa da união dos de-
Vedores da América Latina para a 
negociação conjunta e política com 
Os credores internacionais. 

Mas a delegação brasileira de 
então — chefiada pelos ex-minis-
t.Ms da Fazenda, Emane Galvêas, e 
'as Relações Exteriores, Saraiva 
Guerreiro — retornou ao Brasil des- 

çando que cada país deve nego- 

lae

ar, Independente dos demais, já 

' m 
ue cada dívida tem um perfil di-

ntea. Desde
lnomeação 

ttinicio  ode  dFeansearteampbarroa, 

elirigir a economia, o governo brasi- 
' iro vem alterando a forma de ne- 

dar com os crederes. Ontem, já 
entro do Pais e longe dos demais 
evedores, o governo oficializou a 
udança. do tom dos discursos. 

, "Foi uma reunião positiva", 
avaliou o chanceler brasileiro. 
,11-tria reunião que gerou três deci-
sões que considero importantes: 

►x.imeiro, uma avaliação clara da 
situação macroeconômica da re- 

ão feita pelos principais países. 
Segundo, foram estabelecidos obje- 

Os ministros 
Dílson Funaro 

e Olavo Setúbal 
voltaram de 

Montevidéu falando 
mais em união de 

devedores do que em 

tivos da negociação que todos os 
países deverão seguir. Isso fará com 
que as negociações tenham curso 
paralelo mas com objetivos seme-
lhantes. Terceiro, foi criado um co-
mitê de acompanhamento do de-
senvolvimento das negociações e 
da situação macroeconômica que 
favorecerá um dinamismo maior 
dentro do Consenso de Cartagena." 

Segundo Setúbal, a criação 
desse comitê de acompanhamento 
não é a formalização do "clube dos 
devedores", mas da idéia de que  

"há países que estão trabalhando 
para pagar suas dívidas, e que o 
fazem por uma decisão de todos, no 
sentido de não prejudicar o seu de-
senvolvimento". Quanto ao Plano 
Baker, Setúbal disse que "o Brasil 
não é contra, mas apenas acha que 
o plano acata somente o problema 
do fluxo de caixa, e assim mesmo 
parcialmente. O Brasil entende que 
existem problemas graves no nível 
da taxa de juros, das taxas de risco, 
e na queda muito intensa dos pre-
ços dos produtos de exportação da 

região", completou o chanceler. 
O Ministro da Fazenda, por sua 

vez, comentou que o resultado mais 
concreto da reunião do Grupo de 
Cartagena foi o aumento do con-
senso entre os países devedores la-
tino-americanos. Funaro destacou 
a criação do comité de acompanha-
mento do plano de emergência 
também elaborado na reunião de 
Montevidéu. 

Funaro também disse que o co-
mitê não pretende ser um "clube de 
devedores". Contudo, ressaltou que  

negociações em 
separado com 
os credores, numa 
clara indicação 
fique o pagamento 
da dívida terá um 
tratamento político. 

o organismo acompanhará atenta-
mente o desenrolar do plano de 
emergência, se seus principais pon-
tos estarão sendo atingidos. "Mas 
nos reuniremos a qualquer momen-
to, para tornar medidas mais im-
portantes, sempre que os países en-
frentarem dificuldades de manter 
seu crescimento", afirmou. 

O ministro também desmentiu 
a informação de que o Brasil pedirá 
aos bancos credores que o Plano 
Baker — que prevê empréstimos 
aos países devedores — seja utiliza- 
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Outro ponto importante discos 
tido em Montevidéu, segumo o n* 
nistro, foi a questão das cesdicio-
nalidades para a obtenção danai os 
financiamentos externos pos poste 
dos países devedores. Funan dam 
que o Grupo de Cartagena »sa i. 
tou em suas discussões que os 
ses devedores não têm opç 
novos créditos para retomar 
processos de crescimento: "Os 
ses devem ser livres para pod 
ter pelos seus caminhos. O 
nho que o Brasil está trllh 
muitas vezes não é compreendi 
mas as portas vão-se abrir". mr  

Funaro disse que não acr 
na possibilidade de o Brasil ch 
a um impasse nas negociações 
os bancos credores, já que eStá 
pensando o aval do FMI (Fume 
Monetário Internacional). Dein 
cou que o Brasil discutirá "a 
último momento", pois é o 
do País". 


